Cartório do 1º Juizado Especial Criminal da Comarca de Campos dos Goytacazes
Juiz: RONALDO ASSED MACHADO
Processo:  0041918-93.2007.8.19.0014/2007.833.007668-6
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES I JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL/ VIOL. DOM. FAMILIAR CONTRA A MULHER Proc. nº 2007.833.007668-6 Réu - DIOGO CRESPO LUIZ S E N T E N Ç A Trata-se de ação penal disciplinada pela Lei no. 9.099/95. Por ocasião da audiência preliminar o suposto autor do fato Diogo Crespo Luiz informou que estava cumprindo transação penal em outro procedimento. Tendo em conta tal informação, estes autos foram remetidos com vista ao Ministério Público que, sob a alegação de que o autuado não faz jus à proposta de transação, uma vez que os requisitos legais inseridos no art. 76, par. 2º, inciso II, da Lei 9.009/95 não estão satisfeitos, apresentou a denúncia. Nela aduz o seguinte: No dia 18 de março de 2008, no horário compreendido entre 21h30min e 0h (meia noite), em via pública, na Praça Cilênio Terra, no distrito de Travessão, nesta comarca, o denunciado DIOGO CRESPO LUIZ, com vontade livre e consciente, perturbou o sossego alheio, abusando de instrumentos sonoros, eis que estacionou seu veículo no local acima descrito, ligando o som do mesmo em volume desproporcional e acima do permitido. Alegou ainda que consta dos autos que policiais militares, em patrulhamento na área de Travessão de Campos, avistaram o veículo do denunciado, marca Volkswagen, modelo Gol, de cor prata, ano de fabricação 2002, placa MQF 8998/RJ, estacionado na Praça Cilênio Terra, com volume de som muito elevado, momento em que o miliciano Rogério Ribeiro Martins solicitou ao denunciado que o volume fosse reduzido, tendo este, a princípio, obedecido à determinação legal. Ato contínuo, com a saída dos policiais militares dali, o denunciado voltou a aumentar o volume do som do veículo. Requer a citação do acusado e a condenação dele nas penas do artigo 42, inciso III do Decreto-lei 3688/41. A folha de antecedentes criminais do réu, é vista à f. 32/34 dos autos. O denunciado foi citado (vide a certidão a f. 37). À audiência de instrução o acusado não compareceu, apesar de haver sido citado regularmente. Aberta a audiência, o Ministério Público re-ratificou a denúncia, no sentido de corrigir o nome da testemunha, policial militar ROMERIO RIBEIRO MARTINS. Feita tal re-ratificação, o juiz considerou que tal vício processual não tem o condão de gerar nulidade, pois não modifica o fato em sua substância nem as circunstancias do fato. Trata-se de mero erro material, suscetível de verificação ante um primeiro olhar, resultante de simples leitura dos autos. Em seguida, voltou a pedir a palavra o Ministério Público para dizer que o denunciado não faz jus ao oferecimento de proposta de transação, já que se valeu de tal beneficio, conforme mostra a certidão de f. 31. Em seguida, o juiz concedeu a palavra ao denunciado, representado pelo Defensor Público, para apresentar a defesa preliminar. Alega o seguinte: ´Os fatos não se passaram conforme narrados na denúncia, o que restará provado ao longo da instrução criminal. Requer o não recebimento da denúncia e pede absolvição´. O juiz, tendo em vista a regularidade formal da denúncia, a recebeu e decretou a revelia do réu, visto que, citado, quedou-se inerte. Pela ordem, pediu a palavra o Ministério Público para dizer que deixa de apresentar ao denunciado a proposta de suspensão do processo tendo em vista a ausência injustificada dele. Prosseguindo, o julgador inquiriu as duas testemunhas arroladas na denúncia (ROMERIO RIBEIRO MARTINS E CRISTIANO FERREIRA BASILIO), tudo conforme termos apartados. Ante à revelia do réu, este não pôde ser interrogado. O juiz declarou finda a instrução processual. Em suas alegações, o Ministério Público argumenta que, encerrada a instrução, a prova colhida mostra-se suficiente a ensejar a condenação do acusado pelo cometimento da contravenção penal de perturbação da tranqüilidade e sossego alheios, conforme descrita na denúncia. O fato foi registrado pela autoridade policial porque o autuado estacionou seu automóvel em via pública, em avançado horário da noite, ligando o som do referido veículo em volume acima do permitido e tolerável. As testemunhas narraram o fato confirmando a versão apresentada em sede policial. Não há causas excludentes da ilicitude ou culpabilidade, ou causa que isente o acusado de pena. O Parquet alega que o fato é típico, ilícito e a conduta do acusado é culpável. Ao ver do Ministério Público a autoria e a existência de crime estão sobejamente demonstrados. Requer seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a condenação do réu nas penas do artigo 42, inciso III, do Decreto-lei nº 3688/41. O acusado, em razões derradeiras (vide f. 49/53), argumenta que o delito pelo qual está sendo incurso ofende a paz pública, e que a intenção do legislador foi assegurar o bem da coletividade e não de um só indivíduo. Destaca que não existe nos autos rol e depoimentos de testemunhas lesadas com a conduta do réu, o que é importante para comprovar a prática do fato delituoso, já que o delito ofende a paz pública, o que não está provado nos autos. Aduz ainda o réu que o local onde estacionou seu automóvel é uma praça, utilizada para eventos que transcendem a madrugada na localidade de Travessão. Afirma haver atrás desta mesma praça uma boite famosa que funciona com o som muito elevado nas madrugadas, sendo possível ouvi-la a quilômetros de distância. Logo, a conduta do réu não estava incomodando a coletividade, mas somente aos policiais que por ali passavam, já que os moradores do local estão acostumados ao som produzido pela referida boite. Alega que penalizar o réu pela conduta descrita na peça vestibular corresponde tentar condenar por atentado violento ao pudor aquele que está nu em uma praia de nudismo em Búzios, eis que tanto num como noutro caso inexiste dano ao bem jurídico tutelado pela norma, diante da correta situação fática. Argumenta que a legislação permite que os veículos podem utilizar volume sonoro equivalente a 104 decibéis (segundo parâmetros do CONTRAM), sendo tal constatação possível somente pelo uso de aparelho medidor de decibéis. Destaca que a denúncia não faz menção ao volume produzido pelo aparelho de som do automóvel do réu naquele dia, e que, para haver condenação, necessário se faz que o réu tenha cometido o delito, para tanto é necessário saber qual o volume produzido naquela oportunidade, capaz de ferir a norma penal. Entende que não existe laudo do aparelho medidor de decibéis. Não há também laudo do aparelho que os policiais militares utilizaram para averiguar se o réu estava com o volume fora dos padrões permitidos. Logo, seria impossível a um ser humano conseguir medir o grau de sonoridade de um aparelho de rádio, sem o uso do medidor adequado, sendo, pois, o caso de necessidade de perícia, conforme preceitua a legislação processual penal. Destaca o depoimento produzido à f. 43, alegando ser este contrário à denúncia. Argumenta, ainda, que a doutrina e a jurisprudência vêm exigindo da prova colhida na instrução criminal certeza absoluta da prática criminosa. Ressalta, por fim, que a prova deve ser bastante segura para que se chegue ao extremo da condenação. Requer a absolvição em homenagem ao brocardo In dúbio pro reo. É O RELATÓRIO. SEGUEM OS FUNDAMENTOS. A prova mostra que os policiais lotados no DPO de Travessão, neste município, foram instados várias vezes por meio de chamadas telefônicas a se deslocarem até a praça Cilênio Terra, em Travessão, pois, segundo tais noticias, ali o hoje réu estava promovendo perturbação do sossego alheio em virtude de abusar do uso da aparelhagem de som do veiculo que ali estacionara. Ao chegaram ao local, esses policiais constataram a verdade do fato e o acusado os atendeu, reduzindo a emissão sonora, fato ocorrido entre 21h30min e 0h. Está também demonstrado que, após a retirada dos milicianos daquele local, o réu voltou a levantar a tapa do seu veiculo e a acionar, com intensidade perturbadora, essa mesma aparelhagem de som, naquele avançar das horas, noite adentro, já tendo sido, como se viu, censurado pela autoridade momentos antes. Essa falta de sossego por conta da atitude do réu, no âmbito da prova produzida, é incontroversa, pois não há sequer remotos indícios em sentido contrário. Depuseram duas testemunhas, ambas policiais, que participaram das diligências. Eis o que declararam: ROMERIO RIBEIRO MARTINS: ´´ que o depoente é policial militar e, nesta condição, no dia, hora e local descritos na denúncia lida momentos atrás nesta audiência estava em regime de patrulhamento na viatura policial lá em Travessão, a uns 17 Km de distância desta cidade de Campos, quando, num dado instante, nesse horário compreendido entre 21h30 min e meia noite, viu o veículo com som alto, muito fora dos padrões da normalidade porque muito alto - a tampa do carro onde estava o som levantada e aquilo gerava muitas ligações telefônicas para o DPO de Travessão, reclamando a respeito daquela altura do som ligado pelo réu; que, enfim, o réu perturbava o sossego da pessoa com esse gesto; que, então, nós, policiais, nos dirigimos até lá e ele nos atendeu prontamente quando pedimos que abaixasse o som. Falamos que era para que ele reduzisse o som, de modo a não perturbar terceiras pessoas. Com isso, como fomos atendidos pelo ora réu, dali nós nos distanciamos; que quando dali há pouco retornamos ao local, eis que para a nossa surpresa, encontramos a mesma situação, ou seja, o veículo do réu com a tampa levantada e a emissão sonora na mesma altura, muito além do normal, a perturbar o sossego das pessoas; que, diante disso, eu, policial, chefe da guarnição, determinei que ele fosse conduzido à 146ª DP, nesta cidade, e assim fizemos. Houve o registro da ocorrência e o depoente, como testemunha presencial do fato, fez registrar esses esclarecimentos que constam do presente termo.´´ (f. 43). CRISTIANO FERREIRA BASÍLIO: ´´ que o depoente é policial militar e, nesta condição, encontrava-se trabalhando no DPO de Travessão, distrito deste município; que, estando ali no DPO, muitas chamadas telefônicas foram feitas, dando conta de que nessa praça indicada na denúncia havia vários veículos com som muito alto; que, então, na viatura policial nos deslocamos até lá - praça Cilênio Terra e constatamos que o veículo que estava sendo utilizado pelo réu neste processo encontrava-se com a tampa do som levantada com alto volume, perturbando, com certeza, o sossego dos vizinhos e moradores do local; que o réu, instado por nós, policiais, abaixou o som do aparelho do carro e de lá nos afastamos na viatura da polícia; que, porém, ao retornamos àquela referida praça constatamos de novo que o som havia sido aumentado para a mesma intensidade perturbadora do sossego alheio e, como houve essa reiteração da conduta, nós resolvemos conduzir o réu, como de fato o conduzimos até à 146ª DP e fizemos o registro da ocorrência.´´ (f. 44) A prova da autoria do fato contravencional está sobejamente evidenciada diante desses depoimentos prestados em juízo. A Lei das Contravenções Penais não estabelece, como parâmetro para a caracterização da perturbação do sossego alheio, certa quantidade de decibéis. Limita-se a dispor sobre o fato perturbador e este decorre do reconhecimento implícito do próprio acusado que, sendo advertido inicialmente, atendeu às testemunhas para depois, desacreditando no poder de polícia, voltar a delinqüir na mesma noite e do mesmo modo. Os freios inibitórios do réu estão em desacordo com a noção de limite e de respeito no campo do relacionamento social e esse sentir dele se faz claro ao se tornar revel, pouco se importando com o que possa decorrer da atividade processual. Por outro lado, entende o acusado revel em sede de defesa técnica, por seu Defensor Público, que o processo carece de prova pericial, razão pela qual deve ser absolvido. Os vestígios do som desapareceram naquela pacata localidade situada neste município, com a chegada dos policiais/testemunhas. Todavia, o corpo de delito indireto está bem constituído, como estabelece o artigo 167 do Código de Processo Penal. Pode, neste caso, suprir o corpo de delito direto, pois está demonstrado de modo insofismável por meio da manifestação de todas as testemunhas. Não há que se cogitar, como antigamente, de auto de prisão em flagrante, como consta de alguns velhos acórdãos para se realizar, nas dependências da delegacia, o corpo de delito direto. Após o advento da Lei no. 9099/95, como se sabe, lavra-se tão somente termo circunstanciado do fato e se libera o réu, desde que este se comprometa a comparecer à audiência (artigo 69 e parágrafo único). No campo das infrações de menor potencial ofensivo, como aqui, vigora o princípio da informalidade, de acordo com o que está no artigo 2º da Lei nº 9099/95, que rege a matéria, de modo que é preciso relativizar o rigor formal, dogmático de um processo tradicional, falido, desde que, como na hipótese, a verdade substancial aflora claramente. Não é demais reiterar que a Lei das Contravenções Penais, no seu artigo 42, não fixa a quantidade de decibéis mínimos, pois o que lhe importa é reprimir a perturbação do sossego alheio. Á toda evidência, se não houvesse ocorrido o abuso censurado o acusado não teria abaixado o volume do som, como o abaixou, por ocasião da primeira abordagem policial naquela noite em plena praça pública. Vale a pena transcrever alguns acórdãos a respeito de ser dispensável a realização da prova pericial: ´´ Contravenção Penal - Perturbação do trabalho ou do sossego alheios - poluição sonora - prova - alvará - O abuso de instrumentos sonoros, capaz de perturbar o trabalho ou o sossego alheios, tipifica a contravenção do art. 42, III, do Decreto-lei no. 3688/41, sendo irrelevante, para tanto, a ausência de prova técnica para aferição da quantidade de decibéis, bem como a concessão de alvará de funcionamento, que se sujeita a cassação ante o exercício irregular da atividade licenciada ou se o interesse público assim exigir (TAMG - Ap 0195398-4 - 1ª C. Crim. - Rel. Juiz Gomes Lima - J.27.09.1995).´´ ´´ Contravenção Penal - Perturbação do trabalho ou sossego alheios - seresta - prova pericial - A promoção de serestas sem a devida proteção acústica configura a infração prevista no art. 42 do Decreto-lei no. 3688/41, sendo desnecessária a prova pericial para comprovar a sua materialidade (TAMG - Ap 0198218-3 - 1ª C. Crim. - Rel. Juiz Sérgio Braga - J. 29.08.1995)´´ ´´ Perturbação do trabalho e do sossego alheios - Descaracterização do delito - Realização de perícia - Irrelevância - Caracterização - Impossível a descaracterização da contravenção do art. 42 da LCP, pelo fato de algumas pessoas não se sentirem incomodadas por ruídos e música, provenientes do interior do estabelecimento comercial, sendo desnecessária também a realização de perícia para medir-se a intensidade dos sons (TACRIM-SP - AC - Rel. Walter Swensson - RJD 16/122)´´ Diante disto, não resta outro caminho, a não ser o da condenação. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido da denúncia, nos autos desta ação penal proposta pelo Ministério Público em face de DIOGO CRESPO LUIZ, autuada sob o no. 2007.833.007668-6, como incurso na sanção prevista no artigo 42, III do Decreto Lei nº 3688/41. Passo a dosar-lhe a pena. Diante das circunstâncias contidas no art. 59 do Código Penal, o julgador constata que se trata de acusado que obrou com dolo de média intensidade e, inclusive, reiterado à medida em que, segundo prova testemunhal produzida, voltou a praticar o delito que lhe é imputado após a advertência realizada pelos policiais. Os seus antecedentes são bons. Sua conduta social indica ser indivíduo com dificuldades de conviver em sociedade. A personalidade do acusado deixa transparecer nítidos sinais de imprevidência porque a produção do som anormal, perturbador foi contida pelas ponderações dos policiais num primeiro momento e de nada valeu esse chamar atenção do réu. Isto porque o sentenciado reiterou a prática ilícita, como se nada lhe fosse acontecer. Outro sinal da personalidade imprevidente deflui do fato de se tornar revel, como se a atividade processual dos Poderes da República fosse um nada. O motivo da infração penal decorre da expansão do ego além dos limites da razoabilidade. As circunstâncias do delito em nada favorecem o acusado, pois este ligou o som do seu carro, em volume alto e desproporcional, à noite, após o horário permitido (após às 22 h). As conseqüências do delito importam em prejuízo à paz social, posto que o sentenciado produziu som perturbador ao sossego alheio. Diante disso, fixo a pena base, privativa de liberdade, à luz do binômio reprovação e prevenção, em vinte dias de prisão simples. Não há circunstâncias genéricas de majoração de pena a se considerar, nem causa especial de exacerbação da censura a ser aplicada. Estabilizo, pois, a pena em VINTE DIAS DE PRISÃO SIMPLES. À luz da norma do art. 44 do Código Penal, converto a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos e estabeleço que esta deve ser cumprida mediante prestação de serviço à comunidade, uma vez por semana, ao longo dos vinte dias, durante quatro horas em cada um desses dias, totalizando oitenta horas, em estabelecimento a ser designado pela Central de Penas e Medidas Alternativas, nesta Comarca. Essa Central deverá também fiscalizar a execução da pena. Caso haja descumprimento injustificado da sanção restritiva de direitos imposta, será ela convertida em privativa de liberdade, no regime aberto e, se for o caso, convertida sucessivamente para o regime semi-aberto e fechado, na forma do Parágrafo Quarto do artigo 44 do Código Penal. Deixo de converter a pena restritiva de direitos em multa porque o acusado obrou com dolo intenso e repetido, como atesta a prova oral produzida. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Comuniquem-se. Campos dos Goytacazes, 21 de janeiro de 2009. RONALDO ASSED MACHADO - JUIZ DE DIREITO
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 12/04/2010.
